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AUTOR: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

PROJETO DE LEI
28/06/2012

RECONHECE O MUNICÍPIO DE MARANGUAPE – DISTRITO DE ITAPEBUSSU A CAPITAL
DA VAQUEJADA DO ESTADO DO CEARÁ

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Fica reconhecido o Município de Maranguape - Distrito de Itapebussu a Capital da Vaquejada
no Estado do Ceará.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

A vaquejada, surgiu nos tempos do cangaço na caatinga do nordeste quando o gado era criado em grandes
campos com rebanhos misturados entre várias propriedades. Na época os bois bravos se misturavam aos
demais e os vaqueiros ralizavam a Festa da Apartação para separar rebanhos de fazendas vizinhas.

Em 1945, em Itapebussu, iniciou-se a “Festa de Apartação” ou Vaquejada. O evento reunia muita gente
para ver a valentia dos vaqueiros.

Hoje a Vaquejada de Itapebussu tem 66 anos de história, tradição e coragem. “ Realizada no parque
Novilha de Prata com 800 mil metros quadrados, recebe cerca de 100 mil pessoas nos dias do evento, e
que foi por duas vezes palco da final do circuito mundial de vaquejada.”

A festa envolve história e tradição com os seguintes destaques:

“A Missa do Vaqueiro, na igreja matriz de Itapebussu, onde cerca de 1000 pessoas participam da
celebração. Posteriormente, cerca de 300 vaqueiros, caracterizados seguem em procissão até o Santuário
do Menino Jesus.
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A noite começa uma competição entre os vaqueiros encourados e a tradicionalíssima derrubada de pé de
mourão, onde os trabalhadores que tratam do gado no dia a dia das fazendas podem mostrar suas
habilidades em pista.

Acontece também a corrida no parque Novilha de Prata, quando começa a fase de classificação entre os
vaqueiros profissionais e os amadores; onde ceca de 800 vaqueiros concorrem a 150 mil reais em
prêmios.

Em paralelo com a vaquejada os cantores fazem shows seguindo a programação cultural com forró
pé-de-serra.

Em 2011 ocorreu o 1º Leilão Itapebussu Quarter Horse que foi a coroação da história de sucesso que é a
vaquejada em Itapebussu,

Diante do grande valor histórico e cultural da vaquejada cearense pedimos a apreciação deste projeto.

 

 

DEPUTADA FERNANDA PESSOA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA LEITURA NO EXPEDIENTE - 29/06/12

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  29/06/2012 12:14:16  Data da assinatura:  29/06/2012 12:14:30

PLENÁRIO

DESPACHO
29/06/2012

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
      28ª LEGISLATURA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA

LIDO NO EXPEDIENTE DA 76ª SESSÃO ORDINÁRIA em 29/06/12
_______________________________________________

DESPACHO
(  X ) Publique-se e Inclua-se em Pauta
( X  ) Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação
 
 

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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  Autor:  99247 - HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR
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  Data da criação:  06/07/2012 09:42:38  Data da assinatura:  06/07/2012 09:42:43

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
06/07/2012

 

COMISSÕES TÉCNICAS
CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA
PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 15/05/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
 

MATÉRIA:

 

MENSAGEM N°

PROJETO DE LEI N° 104/2012

PROJETO DE INDICAÇÃO N°.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°.
 
 

AUTORIA DA DEPUTADA FERNANDA PESSOA
 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 104/2012 DESPACHADO AO DIRETOR

  Autor:  99034 - ANTONIA VILMA CAVALCANTE GALVÃO

  Usuário assinador:  99034 - ANTONIA VILMA CAVALCANTE GALVÃO

  Data da criação:  06/07/2012 11:01:17  Data da assinatura:  06/07/2012 11:01:22

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
06/07/2012

Encaminhe-se ao Diretor da Consultoria Técnico Jurídica.

ANTONIA VILMA CAVALCANTE GALVÃO

SECRETÁRIA EXECUTIVA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 104/2012 - DISTRIBUIAÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  08/08/2012 09:52:45  Data da assinatura:  08/08/2012 12:50:33

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
08/08/2012

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por Karla Cardoso de Alencar Forte, proceder
análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)

  Descrição:   PARECER PL 104/2012

  Autor:  99296 - JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  08/08/2012 11:24:30  Data da assinatura:  09/08/2012 14:00:13

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
09/08/2012

 PROJETO DE LEI Nº 104/2012

AUTORIA: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

EMENTA: RECONHECE O MUNICÍPIO DE MARANGUAPE,
DISTRITO DE ITAPEBUSSU  A CAPITAL DA VAQUEJADA DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima SenhoraProjeto de Lei nº 104/2012
Deputada , que Fernanda Pessoa “RECONHECE O MUNICÍPIO DE MARANGUAPE, DISTRITO

”DE ITAPEBUSSU  A CAPITAL DA VAQUEJADA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

DO PROJETO

 

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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“  Fica reconhecido o   município de Maranguape – Distrito deArt.1°.
Itapebussu a Capital da Vaquejada no Estado do Ceará.”

 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.”

       

 

     

ASPECTOS LEGAIS

 

 

       

                 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “ ”:in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.
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A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

(....)

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

 

A Constituição pátria manteve a técnica tradicional inspirada no Direito Constitucional Americano
na qual são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os poderes 

. È bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejamremanescentes
vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna Federal.
Desta forma, entende-se que os Estados   podem exercer em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos
princípios constitucionais.

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a
Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

 

“Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

 

I – aos Deputados Estaduais”

 

 

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo ( Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas  alíneas ).
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Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, incisos II, III,
IV, V e VI, §   2º, e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e
VI, da Constituição Estadual, in verbis.

 

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

 

(.....)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na
forma da lei”

 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, 
uma vez que trata  do reconhecimento do Município de Maranguape, Distrito de Itapebussu a Capital da

, remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre aVaquejada do Estado do Ceará
questão.

 

Segundo nosso entendimento, a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao
Poder Executivo não ofendendo, portanto, o princípio da tripartição dos Poderes,   princípio este
geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta
Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitando o princípio da
unidade da Federação.
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Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

(.....)

 

III – leis ordinárias;”

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

 

(.....)

 

II – projeto:

 

(.....)

 

b) de lei ordinária;

(.....)

 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

 

12 de 24



(.....)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a sanção
do Governador do Estado;”

 

 

CONCLUSÃO

 

Diante do todo esposado,somos de PARECER FAVORÁVEL a regular tramitação do presente
projeto de lei, pois o mesmo se encontra em perfeita observância do que preceituam as
Constituições Federal ( ) e Estadual ( ), e searts. 18, 25 § 1º e 26 arts. 14, I e IV, 19, V, 20, V e 50, XIII
ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 104/2012 - ENCAMINHMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  09/08/2012 17:48:12  Data da assinatura:  09/08/2012 20:44:58

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
09/08/2012

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJ DE LEI 104/2012 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  10/08/2012 10:20:41  Data da assinatura:  10/08/2012 13:17:20

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
10/08/2012

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  99209 - RENO XIMENES

  Usuário assinador:  99209 - RENO XIMENES

  Data da criação:  10/08/2012 10:29:51  Data da assinatura:  10/08/2012 13:26:32

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
10/08/2012
À CCJ.

RENO XIMENES

PROCURADOR
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I.  

I.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TECNICO EM CONJUNTO (2 ASSINATURAS)

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO DA MATÉRIA

  Autor:  99132 - ENDERSON FELIPE RODRIGUES ANDRADE

  Usuário assinador:  99132 - ENDERSON FELIPE RODRIGUES ANDRADE

  Data da criação:  10/08/2012 16:20:49  Data da assinatura:  13/08/2012 13:56:46

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TECNICO EM CONJUNTO (2 ASSINATURAS)
13/08/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-035-01

FORMULÁRIO DE ESTUDO TÉCNICO
DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 19/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
PROJETO DE LEI Nº 104/2012
AUTORIA: DEPUTADA FERNANDA PESSOA
EMENTA: RECONHECE O MUNICÍPIO DE MARANGUAPE, DISTRITO DE ITAPEBUSSU A
CAPITAL DA VAQUEJADA DO ESTADO DO CEARÁ
 

Introdução

Tem-se ora em comento o Projeto de Indicação Nº 99/2012, de autoria da Deputada Fernanda Pessoa, cujo objetivo
é o reconhecimento do município de Maranguape, distrito de Itapebussu, a capital da vaquejada do estado do Ceará.
Em sua justificativa, a deputada autora explica o porquê de a cidade ser apontada como a capital da vaquejada e
ressalta a importância do evento realizado no distrito de Itapebussu.

Fundamentação

No que tange à existência de razões de prejudicabilidade regimental, nota-se que estas não existem no que se refere
ao projeto de indicação em liça. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido
aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou rejeitada, for
idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou rejeitada;
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I.  

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com a mesma
ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

 

Sob o prisma constitucional, nota-se que as disposições constantes do projeto de lei em comento não violam as
competências do Poder Executivo, não padecendo de vício de iniciativa.

Conclusão

Do exposto, nota-se que, constitucional e regimentalmente, o projeto de lei em comento não enfrenta óbices para a
sua regular tramitação.

 

ENDERSON FELIPE RODRIGUES ANDRADE

ESTAGIÁRIO (A) / COLABORADOR (A)

LUIZA BARBARA VIEIRA CIDRACK

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99132 - ENDERSON FELIPE RODRIGUES ANDRADE

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  10/08/2012 16:23:01  Data da assinatura:  22/08/2012 14:57:23

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
22/08/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-021-01

MEMO INDICAÇÃO RELATOR COM
ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 18/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

Excelentíssimo(a) Senhor(a)

Deputado(a) Antônio Granja

Membro da Comissão de  Constituição, Justiça e Redação

 

O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem,

por meio deste, nomear Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, concedendo-lhe o prazo de 10

dias para a apresentação do Parecer. (RI. Art. 82, I).

 

Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão, a fim de contribuir na elaboração

do parecer. Não obstante o prazo regimental acima citado, solicitamos, tão logo a referida matéria seja

relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

Lembramos que a reunião ordinária desta Comissão realiza-se todas as , às  noquartas - feiras 15h,

Complexo das Comissões Técnicas e que sua participação é imprescindível para o efetivo cumprimento

de nossas atividades.
 
Atenciosamente,

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO DEP. ANT. GRANJA AO PROJETO DE LEI Nº 104 A CCJR

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  30/08/2012 15:01:14  Data da assinatura:  30/08/2012 15:13:45

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
30/08/2012

O  "QUE RECONHECE OProjeto de Lei   Nº 104/12 - de autoria  da   DEPUTADA FERNANDA PESSOA -
MUNICÍPIO DE MARANGUAPE, DISTRITO DE ITAPEBUSSU A CAPITAL DA VAQUEJADA DO ESTADO DO
CEARÁ". Concordamos com o parecer   da Procuradoria desta Casa, bem como, do estudo técnicoFAVORÁVEL
realizado por esta Comissão, onde se observa que o presente Projeto se encontra em perfeita sintonia com

 as Constituições Federal ( )  e Estadual ( ), e searts. 18, 25 § 1º e 26 arts. 14, I e IV, 19, V, 20, V e 50, XIII ajusta à
 exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,

inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado doCeará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
).12.12.96

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
13/12/2012

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 134ª SESSÃO ORDINÁRIA DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 13/12/2012.

 

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 68ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 13/12/2012.

 

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL  NA 69ª SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 13/12/2012.

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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